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ESTADO DO CEARA 

LEI N2 108 De 20 de dezembro de 1.977. 

Institui o Código Tributário do Munici 

pio de Altaneira, Estado do Ceará e dá 

outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTANEIRA, ESTALO DO CEARÁ; 

FAÇO SABER QUE A CIMARA MUNICIPAL DECRETOU E EU SANCIONO A SE 

GUINTE LEI: 

Art. 12. Este Código estabelece o Sistema Tributário Munici—

pal%gle Altaneira. 

Art. 22. O Sistema Tributário Municipal é subordinado: 

I — à Constituição Federal; 

II — ao Código Tributário Nacional, instituldo pela Lei n2 1 

5.172, de 25 de outubro de 1.966, e demais Leis Federais Complementares e 

estatutárias de normas geais de Direito Tributário. 

III — às Resoluç3es do Senado Federal; 

IV — à legislação estadual, nos limites da respectiva competen 

cia. 

TITULO I 

PARTE GERAI 

CAPITULO I 

\ 

- Art. 32. A Legislaçãó Tributária Municipal, compreende Leis, 

os Decretos e as normas complementares que versem no todo ou em parte, so—

bre os tributoá de competência municipal. 

Parágrafo único. São normas complementares das Lei e dos De—

dretos: 

1 — as portarias, as instruç3es, avisos, ordenè de serviços e 
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atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 

II — as decis3es dos Orgãos componentes das instâncias adminis 

trativas; 

'" III — n praticas reiteradamente observadas pelas autoridades ' 

administrativas; 

IV — os convênios que o Municipio celebre com as entidades da 

administração direta ou indireta, da União, Estado ou Municipios; 

CAPITULO II 

DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 

1 
Art. 42. O recolhimento dos tributos far—se—á pela forma e 

nosbrazos fixados neste cgdigo. 

Parjgrafo Unjo°. Em atenção as peculiaridades de cada tribu,-

to, podere o Prefeito Municipal, estabelecer novos prazos de pagamento com 

uma antecedência que elimine a possiblidade de prejudicar os contribuintes 
,  

ou responsaveis. 

Art. 52. De acordo com as instruçOes expedidas pelo Prefeito, 

lialooderá ser concedido descontos de ate cinquenta por cento (50%) dos tribu-,

tos quando recolhidos integral e antecipadamente. 

Art. 02. Quando não recolhido na epoca determinada o debito 

ficar j sujeito aos seguintes acréscimos: 

I — multa de mora; 

II — correção monetária; 

III — multa por infração. 

§ 1 2 A multa de mora calculada sobre p debito, corresponderá 

• 

- a: 

I — cinco por cento (5%) se o recolhimento for efetuado com 

um atrazo de ate trinta (30> dias; 
; 

II — dez por cento (10%) se o recolhimento for efetuado com ur

atrazo de ate sessenta (60) dias; 

III — vinte por cento (20%) se o recolhimento for efetuado com 
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atrazo de noventa (90) dias. 

§ 22 A correção monetária, fixada com base em índices ofici—

ais, será devida a partir do trimestre seguinte ao mês em que o recolhimen 

to deveria ter sido efetuado, e a este acrescida para todos osefeitos le—

gais. 

§ 32. A multa por infração será aplicada quando for apurada 

ação ou omissão que importe em inobservância às disposiçOes da legislação 

e tributária. 

§ 42 A multa de mora e a correção monetária, serão cobradas 

independentemente de procedimento fiscal. 

Art. 72. O Recolhimento dos tributos poderá ser atravás de 

- entidade pública ou privada, devidamente autorizada pelo Prefeito Munici—

pal-Icem caso contrário na Tesouraria da Prefeitura. 

c CAPITULO III 

DAS IMUNIDADES DE ISENÇOES 

Art. 82. Os impostos municipais não incidem sobre o Patrimô—

nio ou Serviços: 

I — da União, do Estado e do Município; 

II — das autarquias desde que vinculados às suas essências so—

ciais e dela decorrentes; 

III — dos templos de qualquer culto; 

IV — dos partidos políticos e instituiçôes de educação ou as.

sistência social, observados os requisitos estabelecidos em lei. 

§ 1 O disposto neste artigo não exclui a atribuição que ti—

verem as entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tribu 

tos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prática de atos as 

curatOrios do cumprimento das obrigaçOes de terceiros. 

§ 22. As entidades referidas neste artigo, estão sujeitas ao 

pagamento de taxas de contribuição de melhoria, ressalvadas as exceçOes 1 

prevista pela Lei. 
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§ 32 A instituição de inseçOes apoiar-se-á, sempre, em ra-' 

de ordem publica ou de interesse do Município, enão poderá ter caráter de 

favor ou privilegio. 

Art. 92. As insençOes serão reconhecidas por ato do Prefeito 

Municipal, sempre a requerimento do interessado, revistas anualmente, exce 

tuando-se aquelas concedidas por prazo determinado. 

Art. 10. A isenção será obrigatoriamente cancelada quando: 

I - desaprecerem os motivos e circunstâncias que a motivaram; 

II - verificada a inobservância dos requisitos para a sua con,-

cessão. 

Art. 11. As isençOes não abrangem as taxas e a contribuição 

- de melhoria, salvo as exceçOes leglamente previstas. 

Art. 12. Interpretam-se literalmente as normas sobre isençOes. 

gr. CAPÍTULO IV 

DA DÍVIDA ATIVA 

Art. 13. Constitui divida ativa tributária a proviniente de 

credito dessa natureza, regulamente inscrito na repartição administrativa 

competente depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou 

por decisão final proferida em Processo regular. 

Art. 14. A inscrição do debito na divida ativa far-se-á ate 

sessenta (60) dias apOs transcorrido o prazo para cobrança amigável. 

Parágrafo único. Ocorrendo atrazo no pagamento do debito par 

colado, constar-se-á o prazo a partir do último recolhimento. 

Art. 15. O termo de inscrição da divida ativa, autenticada ' 

pela autoridade, competentes, indicará obrigatoriamente: 

I - nome do devedor, e, sendo caso, o dos co-responsáceis, 

bem comolsempre que possível, o domicilio ou a residência de um ou de 

tros; 

II - a quantia devida e a maneira de calcular a multa de mora; 

III - a origem e a natureza da divida, mencionada especificamen 
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te a disposição da lei em que seja fundado; 

IV - a data em que foi inscrita. 

Parjgrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos des 

te artigo a indicação do livro e da folha em que se encontra escriturada a 

divida. 

o a

Ói 

•• 

Art. 16. A divida será cobrada por procedimento: 

I - amigável, durante o período máximo de sessenta (60) dias, 

contar da data de inscrição do débito; 

II - judicial; 

CAPÍTULO V 

DAS INFRAÇOES E PENALIDADES 

Art. 17. Constitui infração toda ação que importe em inobser 

vUtia às disposiçUs da legislação tributária. 

Parágrafo Unia°. Salvo disposição expressa em contrário, a 

responsabilidade por infração independente da intenção do agente ou do res 

ponsável, e da efetividade, natureza e extenção do ato. 

SEÇXO I 

DAS =TAS 

Art. 18. São passiveis de multas por infração para todo e 

qualquer tributo deste cgdigo, quando não previsto em capitulo prOprio: 

I - de trinta por cento (30%) do salário-minimo regional, a 

falta de comunicação de ocorrência de qualquer fato ou ato que venha a mo-

dificar os dados da inscrição, dentro do prazo de trinta (30) dias; 

II - de quarenta por cento (40%) do salário-minimo regional, a 

falta de comunicação de cessação das atividades dentro do prazo de trinta 

(30) dias; 

III - de cem por cento (100%) do salário-minimo regional, o con 

tribuinte que se negar a prestar informaçUs, ou a apresentar livros e do-
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cumentos, ou, por qualquer modo, tentar embaraçar, iludir, dificultar ou 

impedir a ação da fiscalização municipal. 

IV - de sessenta por cento (60%) do valor do tributo, debito ' 

resultante da falta de recolhimento, no prazo previsto, de imposto inciden 

tes sobre operaçOes devidamente escrituradas nos livros fiscais da munici-

palidade; 

V - de cem por cento (100%) do valor do tributo, o inicio ou 

a prática de atos sujeitos a taxa de licença, sem o respectivo pagamento, 

mas nunca inferior a cinquenta por cento (50%) do salário-minimo regional; 

VI - a adulteração ou falsificação de documentos ou da escrita

rago de livros fiscais ou comerciais, para burlar a fiscalização. 

Art. 19. A reincidência em infração da mesma natureza punir-

se-r$ com a multa em dobro em cada nova reincidência, aplicar-se-á essa pe-

na acrescida de vinte por cento (20%). 

Parágrafo único. Considera-se reincidência a repetição de 

a 

falta idêntica pelo mesmo contribuinte, anteriormente responsabilizado, em 

virtude de decisão transitada em julgado. 

Art. 20. As multas impostas poderão ser reduzidas por ato do 

Prefeito, mediante requerimento do interessado. 

SEÇXO II 

DAS PROIBIÇOES APLICÁVEIS ÀS RELAÇOES ENTRE CONTRI 

BUINTES EM DÉBITO COM A FAZENDA MUNICIPAL 

Art. 21. Os contribuintes que se encontrarem em débito para 

com a Fazenda Municipal, não poderão dela receber quantias ou créditos de 

qualquer natureza, nem participar de licitaçOes publicas ou administrati-' 

vas para fornecimento de material ou equipamento, ou realizaçOes de obras 

e prestaçOes de serviços nosOrgãos da administração municipal, direta ou 

indireta, bem como gozarem de benefícios fiscais, certidOes negativas de 

qualquer natureza. 
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SEÇÃO III 

DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE BENEFÍCIOS 

• 

Art. 22. Poderão ser suspensas ou canceladas as concessOes 

aos contribuintes para se eximirem do pagamento total ou parcial de tribu 

tos na hipótese de infligência à Legislação Tributária pertinente. 

Parágrafo único. A suspensão ou cancelPmento será determina-

dapelo Prefeito Municipal, considerada a gravidade e natureza da infração. 

TÍTULO II 

PARTE ESPECIAL DOS TRIBUTOS 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

SEÇÃO I 

DA INCIDÊNCIA 

Art. 23. O 'Imposto sobre serviços tem como fato gerador a 

prestação por empresa ou profissional autônomo, de serviços relacionados 

na lista anexa. 

Parágrafo único. Consideram-se tributáveis, para efeito de . 

incidência do imposto, os serviços decorrentes do fornecimento de traba-1

lho, com ou sem utilização de ferramentas ou veículos, a usuários e consu 

midores finais. 

Art. 24. A incidência do imposto independe: 

I - da existência de estabelcimentos fixos; 

II - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamen 

tares ou administrativasm relativas à atividade, sem prejuízos das comuni 

caçoes cabíveis; 

III - do resultado financeiro do exercício da atividade. 

Art. 25. Excetuam-se da incidência: 

I - os serviços que configurem fato gerador do imposto de com 

petência da União; 
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II - o serviço que represente, por si prOprio, fato gerador do 

Imposto de Circulação de Mercadorias 

SEÇXO II 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 26. A base de cálculo do imposto 4 o preço do serviço. 

§ 12 O valor do serviço para efeito de apuração da base de 

cálculo, será obtido: 

I - pela receita mensal do contribuinte, quando se tratar de 

prestação de caráter permanente; 

II - pelo preço cobrado, quando se tratar de prestação de cará 

texeventual, seja descontinua ou isolada. 

§ 22 A caracterização do serviço, em função de sua permanen.;-

teexecução ou eventual prestação, apurar-se-á a criterio da autoridade T 

administrativa, levando-se em consideração a habitualidade com que o ' 

prestador desempenhar a atividade. 

Art. 27. As alicotas do imposto, são constante da tabela ane 

ã xa. 

• • 

Art. 28. Qaundit o volume, natureza ou modalidade da presta-' 

ção de serviços se revestir em condiç3es excepcionais para obtenção do 

seu preço, a sua base de cálculo poderá ser fixada por estimativa a ente' 

rio da autoridades administrativa, observadas as seguintes normas: 

I - com base de informaçOes do contribuinte em outros elemen-

tos informativos, inclusive estudo de if'ogãos públicos e entidades de elas 

se diretamente vinculada à atividade, serão estimados o valor provável 

das operaçBes tributáveis e do imposto total a recolher. 

II - o montante do imposto assim estimado terá as condiçOes de 

seu recolhimento fixado pela autoridade administrativa. 

III - findo o período para o qual se faz a estimativa, ou deixan 

do o sistema de ser aplicado, por qualquer motivo, serão apurados o preço 

real dos serviços e o montante do imposto efetivamente devido pelo contri 
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buinte, respondendo este pela diferença apurada ou tendo direito a resti-

tuição do excesso pago, conforme o caso. 

IV - independentemente de qualquer procedimento fiscal e sempre 

que se verificar que o preço total dos serviços excedeu a estimativa, fi-

ca o contribuinte obrigado a recolher no prazo previsto, o imposto devido 

pela diferença. 

§ 12 O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa, 

poderá ser a critério da autoridade competente, feito individualmente, ' 

por categoria de contribuinte a grupos ou setores de atividade. 

§ 22 A autoridade municipal, poderá, a qualquer tempo e a seu 

critério, suspender a plicação do sistema previsto neste artigo, de modo 

geral ou individual, bem como, rever os valores estimados para determina-

douperiodo e, se for o caso, reajustar as prestaçOes subsequentes à revi-

são. 

§ 32 A aplicação do regime de estimativa, independerá do fato 

de que a respectiva atividade'haja sido fixado a aliquota aplicável, bem 

como a circunstância de se encontrar o contribuinte sujeito a possuir es-

crita fiscal. 

SEÇãO III 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 29. Contribuinte do imposto o prestador do serviço. 

§ 12 Considera-se prestador de serviço, o profissional autô-

nom ou a empresa que exceder, em caráter permanente ou eventual quaisquer 

das atividades constante da lista anexa. 

§ 22 Não são contribuintes: 

I - osqus prestem serviços em relação de emprego; 

II - os trabalhadores considerados como avulsos pela Previdan-

cia Social 

III - os dirigentes de empresas e membros de seus Conselhos. 

§ 32. São isentos do impostos: 
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a 

I — os que executam sob administração, empreita ou subemprei—

tada, obras hidráulicas ou de construção civil com a União, Estados, Muni 

cípio, autarquias e empresas concessionárias de serviços ptiblicos; 

II — os que se referem, no exercício de suas atividades recei—

ta anual inferior a vinte vezes o salário mínimo vigente no Município; 

III — os pequenos artifícios, como tais considerados aqueles 

que, em seu prOprio domicilio, sem prota aberta para via pilhlica, e sem t 

propaganda de qualquer espécie, prestem serviços por conta prOpria e sem 

empregados, não se considerados como tais os filhos e mulher do responsá—

vel; 

IV — as federaç3es, associaçOes e clubes desportivos devidamen 

te legalizados, em relação aos jogos de futebol e outras atividades espor 

ti s realizadas sób a responsabilidade direta dessas entidades. 

Art. 30. Para os efeitos desse imposto entende—se: 

I — por empresa: 

a) todas e quaisquer pessoas jurídicas inclusive sociedade ' 

civil ou de fato, que exercer atividades econômicas de prestação de servi 

ços; 

h) a firma individual da mesma empresa. 

II — por profissional autônomo: 

a) o profissional liberal, assim considerado todoaquele que 

realize trabalho ou ocupação intelectual (cientifica, tecnica ou artitica) 

de nível universitário ou a este equiparado com o objetivo de lucro e re—

muneraçao. 

b) o profissional não liberal, compreende todo aquele que 

nãosendo portador de diploma de curso universitário ou a este equiparado, 

•• desenvolva uma atividade lucrativa de forma autônoma. 

Parágrafo Unjo°. Equipara—se à empresa, para efeito de paga—

mento do imposto, o profissional autônomo que: 

I — utilizar mais de dois (2) empregados, a qualquer titulo ' 

na execução direta ou indireta dos serviços por ele executado; 

II — não comprovar a sua inscrição no Cadastro de Prestadores 
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de Serviços do Município. 

Art. 31. O contribuinte que exercer, em caráter permanente ' 

ou eventual mais de uma das atividades relacuonadas na Lista Anexa, fica:-

r sujeito ao imposto que incidir sobre cada uma delas, inclusive quando 

se tratar de profissional autônomo. 

SEgO IV 

DO LOCAL DA PRESTAg0 

Art. 32. Considera-se local da prestação de serviço: 

I - o estabelecimento do prestador, ou, na falta deste o seu. 

domicilio; 

II - no caso de construção civil ou de obras hidráulicas, o lo 

cal onde efetuar a prestação. 

Art. 33. Caracterizam-se como estabelecimentos autônomos: a 

--' os pertecentes a diferentes pessoas físicas ou juridicas, 

ainda que com idêntico ramo de atividade ou exercicio no local; 

II - os pertecentes à mesma pessoa jurídica ou física, ainda ' 

que funcionando em locais diversos. 

§ 12 Não se compreende como locais diversos, dois ou mais 

prádios contíguos e que se comuniquem, internamente, com os vários pavi-' 

mentos de um mesmo prédio. 

§, 22 Cada estabelecimento do mesmo contribuinte considera-

do autônomo para efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos ' 

fiscais e para recolhimento do imposto relativo à atividade nele desenvol 

vida, respondendo a empresa pelo debito, acráscimos e penalidades referen 

te a qualquer deles. 
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SEÇXO V 

DO LANÇAMENTO 

Art. 34. O lançamento será feito com base constante no Cadas 

tro dos Prestadores de Serviços, e das declaraçOes e guias de recolhimento. 

Parágrafo Unico. O lançamento será feito de oficio: 

I - quando a guia de recolhimento não for apresentada no pra-

zo previsto; 

II - na hipótese de atividades sujeitas a taxação fixa. 

Art. 35. Ressalvadas as hipóteses expressamente previstas 

neste Código, o recolhimento do imposto a se efetuar na Tesouraria da Pre 

feitura Municipal, ou em entidades autorizadas, ocorrerá: 

I - anualmente, na época fixada pelo Prefeito Municipal. 

II - mensalmente, ate o íltimo dia ntil do mé's subsequente ao 

que ocorrer o fato gerador. 

Parágrafo Unico. Indepentemente dos créditos estabelecidos ' 

neste artigo poderá o Prefeito Municipal, atendendo a peculiaridade de ca 

da atividade e as conviniencias do fisco e do contribuinte, adotar modali 

dades de recolhimentos, inclusive em caráter de substituição. 

SEÇXO VI 

DO DOCUMENTO FISCAL 

Art. 36. Fica instituído a Nota Fiscal de Serviço, cabendo 

ao Poder Executivo, mediante Decreto, estabelecer as normas relativas a: 

I - obrigatoriedade ou dispensa de emissão; 

II - contendo e indicação; 

III - forma e utilização; 

IV - autenticação; 
V — impressão; 

VI — quaisquer outras condiçOes. 
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CAPíTUI0 II 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

SEÇÃO I 

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 37. O Imposto de competência do Municipio, sobre a pro-

priedade predial e territorial urbana, tem como fató gerador a proprieda-

010 de, o domicilio iítil ou a posse do imOvel localizado na zona urbana do Mu 
nicipio, ou a esta equiparada na forma em que a lei definir. 

§. 12 Para efeito desse imposto, entende-se como zona urbana 

a zona do Municipio em que se observa o requisito minimo da existência de 

pelo menos, dois dos seguintes melhoramentos: 

I - meio fio ou calçamento; 

II - abastecimento d'água, inclusive chafariz; 

III - rede de iluminação publica, com ou sem posteamento para ' 

• 

distribuição domiciliar; 

IV - escola primária ou posto de sailde, a uma distência máxima 

de um quilômetro do imevel; 

V - grupos escolares de qualquer natureza, Federal, Estadual 

ou runicipal. 

§, 22 Considera-se tambem zona urbana as áreas urbanizáveis 

ou expansão urbana, constante de loteamento aprovado pelos ergãos compe-' 

tentes, destinados à habitação, à industria ou ao comercio, mesmo locali-

zados fora da zona definida nos termos do parágrafo anterior. 

§ 32 A incidência do imposto independe do cumprimento de 

quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas sem prejui 

zo das comunicaçOes cabíveis. 

Art. 38. O imposto constitui ônus real e acompanha o imevel 

em todos os casos de transferências de propriedade ou de direitos reais a 

ele relativos. 
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SEÇÃO II 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 39. A base de cúlculo do imposto e o valor venal do imó 

vel, fixado na forma desta Lei. 

Parágrafo único. Na determinação da base de cálculo não se ' 

considera o valor dos bens mgveis mantidos, ein caráter permanente ou tem,-

rário, no imgvel, para efeito de sua utilização, exploração, comodidade ' 

ou estética. 

Art. 40. A avaliação do imgvel será procedida por uma comis-

são de lançamento, composta de três membros nomeados por ato do Prefeito 

• Municipal. 

lementos: 

Parágrafo único. A avaliação tomará por base os seguintes e-

I - quanto ao prédio: 

a) o padrão em tipo de construção; 

b) a área construída; 
c) o valor unitário do metro quadrado; 

d) o estado de conservação; 

e) os serviços públicos ou de utilidade pública existente na 

via ou logradouro; 

f) o índice de valorização do logradouro, quadra ou zona em v 

que estiver situado o imóvel. 

g) quaisquer outros dados informativos obtidos pela repartição 

municipal. 

SEÇXO III 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 41. Contribuinte do imposto 4 o proprietário do imgvel, 

o titular do seu domínio útil ou seu possuidor a qualquertitulo. 

Art. 42. O imposto e devido a criterio da repartição compe-1

tente: 
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I — por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da 

resuonsabilidade dos possuidores indiretos; 

II — por quãlquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da 

responsabilidade .solidária dos demais e do possuidor direto. 

Parágrafo Utile°. O disposto neste artigo aplica—se ao espólt,

das pessoas nele referidas. 

SEÇXO IV 

DA INSCRIÇXO 

Art. 43. Serão obrigatoriamente inscritos no Cadastro Fiscal 

Imobiliário, os imóveis existentes como unidades autônomas no Município, 

e clp que venham a surgir por desmembramento ou remembramento dos atuais, 

ainda que sejam beneficiados por isençOes ou imunidades relativamente ao 

imrosto. 

• 

• *á 

• 

Parágrafo Unia°. A unidade autônoma J aquela que permite uma 

ocupação ou utilização privativa e que seu acesso se faça independentemen 

te das demais ou igualmente com as demais, por meio de áreas de acesso ou 

circulação comuns a todas, mas nunca através ou dentro de outra. 

Art. 44. A inscrição dos imóveis no Cadastro Fiscal Imobiliá 

rio, será promovida: 

I — pelo proprietário ou seu responsável legal; por qualquer 

dos condOMinios, em se tratando de condomínio diviso; pelo compromissário 

comprador no caso de compromisso de compra e venda; através de cada um dcs 

condOminios, em se tratando de condomínio indiviso; pelo inventariante, ' 

sindico liquidante ou sucessor quando se tratar de imóvel pertecente ao ' 

espólio, massa falida ou sociedade em liquidação ou sucessão; pelo possui 

dor do imóvel a qualquer titulo; 

II — de oficio: 

a) em se tratando de imóvel federal, estadual, municipal ou ' 

entidade autárquica; 

b) através do auto de infração, após o prazo estabelecido pe—
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lo Prefeito Municipal, para inscrição ou comunicação de alteração de qual 

quer natureza que resulte em modificação da base de cálculo do imposto. 

Art. 45. O contribuinte deverá declarar à prefeitura dentro 

de trinta (30) dias contados da respectiva ocorrência: 

I - aquisição de imóveis construidos ou não; 

II - reformas,demoliçOes, ampliaçOes ou modificação de uso; 

III - mudança de endereço para entrega de notificaç3es substi-I 

tuiç3es de responsáveis ou procuradores; 

Art. 46. As construç3es ou edificaçOes, realizadas sem licen 

ça ou sem obediência as normas fiscais, serão inscritas e lançadas para 

efeitos tributários. 

Parágrafo único. A inscrição e os efeitos tributários, no ca 

so,aeste artigo, não criam direitos ao proprietário, titular do domínio ' 

útil ou possuidor, e não excluem a Prefeitura o direito de promover a a-' 

dataçãoda construção, as normas normas e prescriçOes legais ou a sua de-

molição, independentemente das sançOes cabíveis. 

SEÇXO V 

DO LANÇAMENTO 

• .1 

Art. 47. O lançamento do imposto é anual e será feito um Da-

ra cada imOvel, com base nos elementos existentes no Cadastro Imobiliário. 

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 2.2

de janeiro do ano a que corresponde o lançamento, ressalvado o caso de 

predio novo, cujo fato gerador ocorrerá na data de expedição do BABITB-g, 

pelo órgão municipal competaAte. 

Art. 48. As alteraçOes no lançamento, na ocorrência do ato ' 

• ou fato que as justifiquem, serão feitas no curso do exercício, por despa 

cho da autoridade competente. 

Art. 49. Não sendo cadastrado o imOvell por missão de sua ' 

inscrição, o lançamento será feito em qualquer epoca por ofício, com base 
nos elementos que a repartição fiscal coligir, esclarecida esta circuns ' 
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tância no termo da inscrição. 

Art. 50. O lançamento será feito em nome do proprietário, ti 

tu1ar do domínio útil ou possuidor do imivel. 

Parágrafo Unia°. Também será feito o lançamento: 

I — no caso de dominio indiviso, em todos, alguns ou de um sg 

dos condôminios pelo valor total do tributo; 

II — no caso de condomínio diviso, em nome de cada condOminio 

na proporção de sua parte, pelo ônus do tributo; 

III — não sendo conhecido o proprietário, em nome de quem esti—

ver no uso e gozo do imOvel. 

Art. 51. Os contribuintes do imposto terão ciência do lança—

mento por meio de notificação ou de editais ou avisos publicados em emis—

soi4as de rádios ou jornais. 

SEÇÃO VI 

DO RECOLHIMENTO 

Art. 52. A arrecadação do imposto far—se—á em duas prestaç6es 

iguais e distintas nos meses de junho e outubro ou de umn sci vez com redu 

ção de dez por cento (10%) ate o último dia lítil do vencimento da primei—

ra prestação. 

Parágrafo linico. Aos contribuintes que pagarem todo o impos—

to antecipadamente, ate o último dia i1til do mês de abril, será concedi—

do uma redução de até vinte por cento (20%). 

SEÇÃO VII 

DO IMPOSTO PREDIAL 

Art. 53. O Imposto Predial incide sobre o imOvel construido 

em zona urbana do rumicipio, independentemente de sua estrutura, forma, ' 

destinação ou utilização. 

Parágrafo Unia°. Considera—se construido para os efeitos des 
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te imposto, o imgvel representado por edificação que possa servir para ha 

bitação ou para exercício de quaisquer atividades. 

Art. 54. O Imposto Predial será cobrado na base de um por 

cento (1%) do valor venal do prédio. 

12 O valor venal do prédio o construido pela soma dos va 

lores venais do terreno e da edificação. 

§, 22 As áreas excedentes de terreno edificados, superiores a 

41, cinco vezes a área da construção, estão sujeitos à incidência do Imposto 
Territorial Urbano. 

Art. 55. Será concedida redução de: 

I — cinquenta por cento (50%): 

a) ao proprietário do imóvel e que nele resida, e que outro ' 

de 4lualquer natureza não possua, inclusive terreno no Município, incluisi 

ve sua esposa, filho menor ou maior inválido. 

h) os funcionários públicos do Município, pertecentes ao qua—

dro de funcionários da Prefeitura; aos ex—combatentes brasileiros na 2ê I 

Guerra Mundial; à viuva do funcionário, enquanto neste estado e ainda ao 

filho menor ou maior inválido; 

c) os decontos constantes na alínea wb" somente serão concedi 

dos, aos que possuam um sO imóvel e nele resida. 

d) ao proprietário, relativamente ao prédio cedido, total e 

gratuitamente, para funcionamento de estabelecimento legalizado que miniÉ• 

tre o ensino gratuito. 

Art. 56. São isentos deste tributo, as viúvas e inúpitas, re 

conhecidamente pobres, quando requerido no prazo determinado neste Cgdigo 

anexando atestado de pobreza, fornecido por autoridade da Comarca; os im6 

veis situados em vilas populares construídos por Companhias de Habitação 

através de financiamento pelo BNH e somente durante o prazo de amortiza- 1

ção das parcelas. 

Parágrafo único. O prazo para requerimento de que trata este 

artigo, terminará no último dia útil do mês abril de cada exercício. 
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SEÇXO VIII 

DO IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Art. 57. O Imposto Territorial Urbano incide sobre o terreno 

sem edificação situado na zona urbana da Município, observado o §, 22 do 

Art. 37, deste Código. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, a qualifica-

. ção do terreno independerá da existência de: 

I - prédios em construção até a expdição do HABITE-SE; 

II - prédios em estado de ruma ou de qualquer modo inadequa 

dos a utilização de qualquer natureza ou as construçUs de natureza tempo 

rária. 

é Art. 58. O Imposto Territorial Urbano, será cobrado na base 

de meio por cento (1/2%) do valor venal do terreno. 

CAPITULO III 

DAS TAXAS 

pISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 59. As taxas, cobradas pelo Município, tem como fato ge 

rador o exercício regular do Poder de Policia ou a utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço específico e divisível, prestado ao contribuinte ou 

posto à sua disposição. 

Art. 60. Integram o elenco das taxas às de: 

I - licença; 

II - expediente; 

III - estacionamento de veículos; 

IV - animais apreendidos; 

V - serviços urbanos e taxa de iluminação publica; 

VI - serviços diversos; 

VII - transferências de bens imóveis pertecentes à Prefeitura 



edlianetéa 

ESTADO DO CEARA 

Art. 61. As taxas serão cobradas de acordo com a tabela ane—

xa n2 I a XI. 

SEÇXO 

DA TAXA DE LICENÇA 

Art. 62. Estão sujeitos a prévia licença: 

I — a localização e funcionamento de qualquer estabelecimento 

comercial, industrial, de crédito, seguro, capitalização, agropecuário, ' 

de prestação de serviço ou atividade decorrente de profissão, arte, °fl.-1

cio ou função; 

II — o exercício do comércio ou atividade eventual ou ambulan—

te;› 

III — o funcionamento em horários esvecittis; 

IV — a execução de obras particulares; 

• 

.• 

V — a instalação de máquinas e motores; 

VI — utilização de meios de publicidade em geral; 

VII — a ocupação de áreas, com bens móveis, a título precário, 

em vias, terrenos e logradouros públicos; 

VIII — o abate de gado. 

§ 12 Para os efeitos deste artigo, considera—se: 

I — comercio ou atividade eventual, exercido em instalção pre 

cria ou removível, como barracas, ba1c3es, taboleiros e semelhantes; 

II — comercio ou atividade ambulante, o exercido ?sem localiza—

ção, com ou sem utilização de veículos. 

§ 22 No cálculo da taxa relativa ao Item VII, considera—se 

como mínimo de ocupação o espaço de um (1) metro quadrado. 

Art. 63. As licenças relativas aos Itens I, II e VI serão 

e 

válidas para o exercício em que forem concedidasm ficando sujeitas a reno 

vação nos exercícios seguintes. 

§ 12 As taxas serão calculadas proporcionalmente ao número ' 

de meses de sua validade. 
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§, 22 Na hipOtese do item IV, quando se tratar de atividade 

por períodos de tempo limitados, a taxa será calculada porporcionalmente 

aos períodos de funcionamento, contados por mâs de fração. 

Art. 64. São isentos do pagamento da Taxa de Licença: 

I - os vendedores ambulantes de jornais e revistas; 

II - os engraxates ambulantes ou não ambulantes; 

III - os vendedores de artigos de indústria domestica e de arte 

popular, quando de sua prOpria fabricação sem auxilio de empregados; 

IV - as verdureiras ambulantes ou não ambulantes. 

sEgo II 

DA TAXA DE EUEDIENTE 

Zr 

Art. 65. A taxa é cobrada pela entrada de petição e requeri--

metitos nos grgãos da Prefeitura, lavratura de termos e contratos com o Mu 

nicipio, expedição de certid3es e anotaçOes. 

SEÇXO III 

DA TAXA DE ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 66. A taxa é cobrada pelos animais apreendidos nos lo-' 

gradouros públicos, ruas e avenidas, e calculada por unidade. 

SEÇXO IV 

DA TAXA DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 

Art. 67. As Taxas de Estacionamento de Veículos, são cobra- 1

das anualmente aos postos de veículos de alugueis, representados pelos 

responsáveis pelos mesmos. 

Parágrafo único. Os postos livres, que não tenham o responsá 

vel pelo seu funcionamento, são isentos dessa cobrança. 
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SEÇÃO V 

DA TUA DE SERVIÇOS URBANOS 

• 

Art. 68. A taxa é cobrada pela numeração, alinhamento e vis-

toria de edificaçOes, bens e mercadorias, registros e transferências de 

propriedade e veículos, reposição de calçamento, transferências de locatá 

rios de imóveis pertecentes à municipalidade, Imposto Predial e Territo-' 

rial Urbano e outros tributos arrecadados por autarquias e empresa do Mu-

nicípio. 

SEÇXO VI 

DA TAXA DE ILUMINAÇXO PúBLICA 

Art. 69. A Taxa de Iluminação Pública tem como fato gerador 

a iluminação proporcionada pela Prefeitura Municipal, através dos grupos 

geradpres existentes no Município. 

SEÇXO VII 

DAS TUAS DE SERVIÇOS DIVERSOS E TUAS DE TRANSFE 

RENOIA DE BENS MÓVEIS PERTECENTES A PREFEITURA 

Art, 70. Essas taxas são cobradas obedecendo a legislação se 

. guinte: 

I - Taxa de Serviços Diversos - a taxa é cobrada pela numera-

ção de prédios, registros de marcas, registros de lotes de terrenos, reco 

nhecimentos de entidades no Município. 

II - Taxa de Transferência de Bens Imóveis - A taxa é cobrada, 

calculada pelo salário mínimo regional, referente aos bens imóveis perten 

centes à Prefeitura, quando da transferência de locatários permitida pela 

• Prefeitura Municipal. 
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upfzum iv 

DA CON'TRIBUIÇXO DE MLHORIA 

• 

Art. 71. A contribuição de melnoria é cobrada pelo Municipio, 

através de notificação ou ofício, para fazer face às despesas de obras pá 

blicas, calçamentos e pavimentação de ruas e praças. 

Parágrafo único. Esta taxa calculada: 

I - um terço (1/3) do valor da obra, quando se tratar de ruas 

ou avenidas com mais de seis metros de largura, a partir do meio fio de 

pedra; 

II - cinquenta por cento (50%) quando a metragem da rua a par-

tir do meio fio de pedra, for inferior a seis metros. 

a 

CAPfTUIO V 

DO PROCESSO FIbCAL 

BISPOS IÇO PRELIMINAR 

Art. /2. O Processo Fiscal para os efeitos deste Código, com 

preende o conjunto de atos formalidades tendentes a uma decisão sobre: 

I - auto de inração; 

II - reclamação contra lançamento; 

III - consulta; 

IV - pedido de restituição. 

SEÇn I 

DA 2ECLAMAÇXO CONTRA LANÇAMENTO 

Art. 73. O contribuinte poderá reclamar no prazo de trinta ' 

(30) dias, contra lançamento ou ato de autoridade da Fazenda Municipal, ' 

referente a assunto tributário. 

Art. 74. Apresentada a reclamação, o responsável pelo ato 

contestará no prazo de dez (10) dias, a contar da data do recebimento do 

nrnnngRn. 



940deela ,_/ffeenáa, a difezneeèa 
ESTADO DO CEARA 

Art. 75. As reclamaçOes não serão decididas sem informção do 

responsável pelo lançamento, sob pena de nulidade da decisão. 

SEÇXO II 

DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 76. É concedida a remissão dos debitos tributários a 

Cr$ 1,00 (hum Cruzeiro) constituído ate o exercício de 1971, inclusive de 

responsabilidade dos clubes sociais, associaçOes esportivas, excetuado os 

concernentes ao Imposto sobre Serviços descontado na fonte e ressalvadas 

ainda, as cotas partes e procentagens que couberem, por ele, aos funcioná 

rios pertencentes ao Q.U. do Município. 

Art. 77. Ficam extintos por remissão, os debitos relativos ' 

ao Imposto Predial, ate o exercício de 1.971, inclusive desde que o imgvél 

tenha seu, valor venal fixado em até Cr$ 1.000,00 (hum mil Cruzeiros). 

Art. 78. Serão desprezados as fraçOes de Cr$ 1,00 (Hum Cru,-.' 

zeíro), na fixação da base de cálculo. 

Art. 79. Regulam as Receitas não tributárias as leis e os de 

eretos específicos. 

Art. 80. Este Cgdigo entrará em, vigor na data de sua publica 

ção, revogadas as disposiç3es em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, ' 

em 20 de dezembro de 1.977. 

João Ivan Alcântara 

PREFEITO MUNICIPAL 

AUTENTICAÇÃO 
CERTIFICO, para os devidos fins de direito que a presente está coof me a originei. 

Altaneirklo_de .46 4 Á. de 19 94 

an oUceintara n 
•••11 
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LISTA DE SERVIÇOS 

1 

01 - médicos, dentistas, veterinários, advogados, economis-' 

tas, engenheiros, arquitetos, urbanistas, projetistas e técnicos; 

02 - enfermeiros, proteticos (prótese dentária), obstetras, ' 

ortopedistas, fonoaudiOlogos, psicólogos; 

03 - laboratório de análises clinicas e letricidade medica; 

04 - hospitais, sanatórios, ambulatórios, prontos-socorros, ' 

bancos de sangue, casas de sailde l casas de recuperação ou repouso sob ori 

entação édica; 

05 - agentes de propriedade artística ou literárias; 

06 - agentes de propriedades industriais; 

07 - peritos e avaliadores; 

08 - tradutores e intérpretes; 

09 - despachantes; 

10 - contadores, auditores, guarda-livros e tecnicos em conta 

bilidade; 

11 - organização, programação, planejamento, assessoria, pro-

l" cessamento de dados, consultórios técnicos, financeira ou administrativa 

(exceto os serviços de assistência técnica prestada a terceiros e concer-

nentes a mos de industrias ou comercio explorado pelo prestador de servi-

ços); 

12 - datilografia, estenografia, secretaria e expediente; 

13 - administração de bens ou negócios, inclusive consórcios 

ou fundos miltuos para aquisição de bens (não abrangidos os serviços execu 

tados por instituiçUs financeiras); 

14 - recrutamento, colocação ou fornecimento de mão-de-Obra, 

inclusive por empregados do prestador de serviços ou por trabalhadores a-

vulsos por ele contratados; 

• 15 - execução por administração, empreitada ou subempreitada 

de construç3es civis, de obras hidráulicas e outras semelhantes, inclusi-

ve serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercar-
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produzidas pelo prestador de serviços fora dolocal da prestação dos servi 

ços, que ficam sujeitos ao IGM; 

16 — demolição, conservação e recuperação de edificios (inclu 

sive elevadores neles instalados), estradas, pontos e congeneres (exceto 

o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestado dos serviços fora 

do local da prestação destes, que ficam sujeitos ao IaM); 

17 — limpeza de imóveis; 

18 - barbeiros, cabeleiros, manicures, pedicures, tratamento 

de pele e outros serviços de salão de beleza; 

19 — transportes e comunicação de natureza estritamente muni—

cipal; 

20 — diversOes públicas; 

21 — teatros, cinemas, circos, auditórios, parques de diver—

s3es, taxi—dancings e congeneres: 

a) exposição com cobrança de ingresso; 

b) bilhares, boliches e outros jogos permitidos; 

c) bailes, shows, festivais, recitais e congeres; 

d) competição esportiva ou de destreza fisioa ou intelectual, 

com ou sem participaç3es de expectadores, inclusive as realizadas em audi 

tórios de estação de rádio e televisão; 

e) execução de másicas individualmente ou por conjunto; 

22 — agencia de turismo, passeio e excursOes, guias de turis—

rao; 

23 — propaganda e publicidade, inclusive planejamento de cam—

panha ou sistema de publicidade, elaboração de desenhos ou outros materi—

ais de publicidade por qualquer meio; 

24 — Armazéns gerais, armazéns frigoríficos e silos, cargas e 

descargas, arrumação e guarda de bens, inclusive guarda mgveis e serviços 

correlatos; 

25 — guarda e estacionamento de velvulos; 

26 — lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, aparelhos e 

equipamentos (quando a revisão implicar em concertos ou substituição de 
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peças aplica-se o disposto no item 27 desta lista); 

27 - conserto e restauração de Qualquer objeto (exclusive, em 

qualquer caso, o fornecimento de pecas e partes de máquinas e aparelho, ' 

cujo valor fica sujeito ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias. 

28 - Pintura (exceto em serviços relacionados com imóveis) de 

objetos; 

á 
29 - alfaiates, modistas, costureiras, por serviços prestados 

ao usuário final, quando o material, salvo o de aviamento, seja fornecido 

pelo usuário; 

30 - tinturaria e lavanderiam beneficiamento, lavagem, seca-1

gem e tingimento; 

31 - estúdios fotográficos e cinematográficos, inclusive reve 

lagão ampliação, cópias e reprodução, estádio de gravação, etc. 

32 - cOpias de documentos e outros papéis, plantas e desenhos 

por qualquer processo não incluído no item anterior. 

33 — locação de bens móveis; 

34 — guarda, tratamento e adestramento de animais; 

35 — enoardenação de livros e revistas; 

36 - cobrança, inclusive de direitos autorais; 

37 — distribuição e vendas de bilhetes de loteriais. 
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TABELA DE CÁLCULO 

• 

• 

TABELA I 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

Calculada sobre o Salário Mínimo Regional 

I — Profissionais Liberais: 

a) medicos, advogados, dentistas, engenheiros tivis  100% 

h) engenheiro agronOmos, agrimensores, contadores, teani 

cos em contabilidade, proteticos, laboratgrios de análise, peritos e 

avaliadores, economistas e auditores  60% 

c) projetista, tradutores e interpretes   50% 

II — execução de obras hidráulicas ou sobre receita de 

construção civil, bruta ou valor do serviço   20% 

III — agentes de propriedala artística ou literária, agen—

tes' de propriedades industriais, desenhistas e demais agentes   20% 

IV — jogos de diversOes pública de qualquer natureza   10% 

V — demais serviços   8% 

TABELA II 

TAXA DE LICENÇA 

Calculada sobre o Salário Mínimo Regional referente a soma 

total do ano correspondente ao salário de 12 meses 

I — bancos, seguros, boates   20% 

II — indústrias de algodão e Oleos   15% 

III — industrias de chapeus de palha   10% 

IV — comercio de ferragens, tecidos, etc.   651. 
V - indústrias de mgveis   8% 

VI — comercio de artigos domesticos   5% 

VII — cinemas e boates  

VIII — super mercados   10% 

IX — comercio varegista, fotos e bares  

OBS.: a tabela supra se aplica na expedição de alvarás de lo—

calização e funcionamento ou renovação. 
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TABELA III 

Calculada sobre o valor do Salário Mínimo Regional, 

correspondente ao valor de um mês. 

I - LICENÇA 2ARA O EXERCICIO DE ATIVIDADE 

a) comercio ou atividade eventual  

h) comárcio ou atividades ambulantes  

10% 

8% 

TABELA IV 

Calculada sobre o Salário Mínimo Regional, 

por cada período de um. mês. 

I — LICENÇA PARA OCUPAÇZO DE ÁREAS COM BENS MÓVEIS OU IMÓVEIS 

A TITULO PRECÁRIO EM VIAS, TERRENOS E LOGRADOUROS PLIBLICOS 

a) espaço ocupado por balc3es   2% 

h) taboleiros e semelhantes  

• c) espaço ocupado por circos e parques por metro quadrado 

e por mês ou fração     2% 

II - o cálculo do item "c" não poderá ser inferior a cinquenta 

(50%) do Salário Mínimo Regional. por cento 

TABELA V 

Calculada sobre o Salário Mínimo Regional 

I - anotação pela transferência de firmas, alteração na 

razão social, por unidade  

II - certidão ou atestado, por unidade   4% 

III - requerimentos de qualquer natureza, por unidade  

IV - termos de contratos e registros de qualquer natureza, 

10% 

2% 

por unidade   5% 

V - registros de marcas de animais   8% 

TABELA VI 

Calculada sobre o Salário Mínimo Regional 

I - estacionamento de veículos, por ano   20% 

II - licença para tráfego de veículos, por ano   10% 



g -tele&ta tAfeoze i 4 difanecéa 
ESTADO DO CEARA 

TABELA VII 

Calculada sobre o Salário Mínimo Regional 

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

I - numeração de prédio, por unidade   3% 

MIA DE TRANSFERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS PERTENCENTE A PREFEITURA 

II - por cada prédio   10% 

• 

4 

TABELA VIII 

TAXA DE ANIMAIS APRREENDIDOS 

Calculada sobre o Salário Mínimo Regional 

I - por unidade - bovino  

II - por unidade - equino, sumo, caprino, etc.  

2% 
1% 

TABELA IX 

TAXA DE SERVIÇOS URBANOS 

I - pelo valor total de qualquer tributo   10% 

TABELA X 

AVERBAÇãO DE IMóVEIS 

I - sobre o valor atribuído ao im6vell na avaliação.... 0,05% 

TABELA XI 

TAXA DE ILUMINAÇXO PdBLICA 

I - calculada por vela, Cr$ 20,00, por unidade de vela. 
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Perto Geral 

" A P 
111... M.E ••••• 

vo Artigo j_ Legielaçao Tributária Municipal, com.Tt 

preendo as Leis, os Decretos o as normas conplomentares que 'Tornem 

no todo ou :n1 parto, sobre tributos do comuetencia Municipal, 

Parágrafo 'Cínico - São nomas complementares das Leis' 

e 4es DeCetoltil,

As portarias, as instruçges avisos, Crdens de ser 

viços e outros atos nornativos expedidos pelas autoridades adwinis 

trativas; 

As decie3es doo EIrRos componentes das instânciast 

administrativas; 

prAtical5 tteN14;?radanonto observadas pelas autorl 
; 

dados administrativas; 

IV. Os convônios que a Município celebro com as entida 

dos da administraçRo dirota ou Indireta, da UniRo, Estado ou Muni-

cípios, 

;CAPITULO  II 

DO RECOLHINENTO DOS TRIBUTOS
12,2 ,

Artigo 42 O recolhimento dos tributes far.se.â pela 

forma o nos ,-.)razos fixados nøstc Código, 

Part.grafo ínicc . Em atonçao as peculiaridades do ca. 

da tributar poderá o Prefeito Municipal estabelecer nevas prazae 

:k; pagamento =O u:na ant~ncia que elimino a possibilidade de 

prejudicar os contribuintes ou resnonsAveis, 

Artigo 52 De acorda com as instru7t;os e.upoliac po 

10 Profoito, poderá sor conoeUda descontos de atê cinquenta por 1

cento (50%) dos tributos quando recolhidos integral o antecivada.r 

mente, 

Artigo 62 . Quando na° recolhido na boca determinada 

O , dbIt a sEzàe,ita.wyr2 uc1,6scimos: 

X- Multa do Nora; 

Oarraggo Monetilria; 
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III- Multa por infração. 

ParSjrafo - A multa do 

o Mbiter c,, wspondoM a: 

1- cinco por conto (5%) se o recolLimento fôr cfe.

tuado co :riu atrazo de ató trinta (30) dias; 

II

tuado com um atrazo do at8 sessenta (60) diasi 

I/I. vinte por conto (2e)) se o rocoLhimento f8= e-

fetuado com uma atrazo do noventa (90) dias.

Parágrafo Secundo • correção monc'Ãria, fixada! 

com base em índices oficiais, será devida a partir d trimestre Ge 

guinto ao mõs em que o recolhimento do tributo dovona ter eido e-

fetuado o a ôste acrescida pata todos co efeitos Laain,, 

Parâjrafo Terceiro - A muita por iLfração sor& a-

plicada quando fÓr apurada aço ou omissão que impor et om inobser-

vftncia às disposi4es da Legislação tributária 

Parágrafo Quarto - A multa de mora e a correção 1

• monetâria, serão cobradas independentemente de procedi:ento Fiscal 

Artigo 72 - O rocolbimonto dos tribuLs poderá 1

sor atravÓs da entidade pÚblica ou nrivada, dovidamonts autorizada 

P-_-ofeito Municipal, om caso contrrio na Tesoura i.a. da Profel 

turao 

mora c4Alculada s5bre 

v 
dez por conto (10%) se o recolhi nto f8r era,

cAPITuLp
DAS IMUNIDAD25  DE  2S2W.2.9 

Artigo 82 • Os impostos municipais ni:i! incidem 0 
bro o Patrim8nio ou Serviços; 

da União, do Rstado e do Munic£picí 

das autarquias desde que vínculadr)! G nuas es 

stncias Sociais e dela decorrentes 

dos 

IV. dos 

çgo 

templos do qualquer culto; 

partidos políticos o instituWPG 

ou assistência social, observa 2)s 

de °Cuca 

Os requi 

si tos estabelecidos em Lei, 

Parágrafo o disposto nostc rtico :17,0 1

oxclui a atribuição que tiverem as entidados nôlo rofol ias, da 

condição ,.510 ref.,ponsâveis poios tributon que lhes caiba 1)tor na 

1 



PI 
fontel e no as disponsa da urática do atos a3curát6ri05 do oumpxl.' 

mento das obrigaç'Us do terceiros. 

Parágrafo Segundo . As entidades referidas neste ar 

tido, esto sujeitas ao pagamento do taxas do contribuiqRo de ne.1

lhorie„ ressalvadas as oxceças previstas rola Lei. 

Parágrafo Terceiro . A institui4o do isonços 

poiar-se.á sempre, eu ra es do 6rdom p6b1Ua ou de interÕsso do 

Munieiploi e no poderá ter caráter de favor ou previl4gio, 

Artigo 92 . As isençrles sorSo reconhecidas ror ator 

do Prefeito Munielra4 sempre que a requerimento do interossado,rR, 

vistas anua2monto4 excetuando.se aquelas concedidae, por pra) do. 

terulnad04. 

Artigo 10 . A isong2o será obrigatoriamente canco1s. 

da quandol 

1. desaparecerem os motivos o cirounstaselaá que a 

mativaran 

II- verificada a inobservancia dos rocuisitos rara a 

sua cencessÉo, 

Artigo 11 . As isençUs no abrangem As ta..kas e a t 

contribuizjao do nolhorial, salvo as excoços legalmente provistan4

Artigo 12 . intorprotam,,,se litoralmente 0,9 normas t 

sUre isen4e54

qAPtTuL  4.11 

Artigo 13 . Constitui dívida ativa tributária à pro 

~.5.ente do cr4ditG dessa naturez% regulatmento inscrito na repar 

ti4o admInistrativa competente depois de esgotado o prazo fixado' 

para pagr e nnla Lei ou por docisao final pre5:orida ém processo 

rerylar4i. 

Artigo 14 . A 1nscri4o do 0M:to na (lívida attva 

far.sa-á atâ sessenta (GO) dias ar8s transcorrido ó prazo pára co.k 
branca 

Parágrafo üníco 0Correndo atraso no pagamento 60 

dbito narcolade;. eentar,=so.46. o rra'Ao a Dartir do -ihtiMo UY 

mento*

Artigo 13 0 Torno tieJ 511toviçao da divida atiTapau 



• 
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pola tontleado 

(-

autoridado competente, indicará obriGatoriamente; 

I- o nome do devedor, e, sendo caso, o dos eo-respop 

stIveis, bem como, sempre que possível, o domici-' 

lio ou a rooiMncia de um ou de outros; 

IT- A quantia devida e a maneira de calcular a multa,

de mora; 

III,. a orícom o a natureza da dívid% mencionada espo.,

cificamonte a disposiçã:o da lel em que seja funda 

do; 

IV- a data em QUe foi inscrita. 

Parárjrafo nico A cortidSo eonterÁ, alênt dos regai 

sito aste rrtitso a indicação do livro e da itlha em que se encon 

tra oscriturada o dívida 

Artiso 16 - A dívida serâ cobrada por procedimental 

T. amijivol, durante o neriode máximo dc sessenta 

(60) dias, a contar da data da inscriçKo do MU... 

tot 

II- JudIciaL 

DA2

CAP TtrL0 V 

Artiíw 17 - Constitui infraçáo toda aço Que Importe 

en inobservancia às disposiçIes da 1,clu1a o tributria. 

Parácrafo único ,r Salvo disposig5cs expressa om 

trâriol a responsabilidade por infraçao indopendentotonte da ntai 

çao do agente ou do responsável, e da ofotivIdadet natureza e ex-

tançrw do ato. 

DAS MULTA

Artigo 18 . São passíveis de multas per infraçSo 

ra todo e qualfmr tributo Csto C6diso,, quando no p.r., v1eto em ca 
p!ttuic 1)16rDiol 

D" de trinta por cento (302 do saIhría-,mínima rú81,2 

nalt a falta do comunicação d,È) ocorrtincia de qual 

quer fato ou ato que vo a a modificar on dados r 

da inscritígo., dentro cio prazo de trtnta(3O)d.l.a; 
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II- do quarenta por conto (40%) do sa15rio-minimo /*e:. 

gional, a falta de comunicação do cossaqao das a 

tividades dentro do prazo do trinta(30) dias; 

III. de com por conto (100%) do salário-mínimo rogio-' 

nal, o contribuinte que se negar a prestar infor,,,

magUs, ou a apresentar livros e documentos, ou,* 

por qualquer modo, tentar embaraçar, iludir, dia 

cultor ou impedir a aço da fiscalizaçao 

paio

IV- de sessenta por cento (60%) do valor do tributo,' 

d5bito rocultante da falta de roco/himentol no 

prazo previsto, do imposto incidentes abro opera 

çSee dovidamoute escrituradas non livros fiscais' 

da municipalidade. 

V. do com por conto (100%) do valor do tributo, e inl 

cio ou a prática de atos sujeitos a taxa de liceu 

ça, som o respectivo pagamento, mas nunca infe-

rior a cinquenta por conto (50%) do salárío.minim,

mo regional* 

Tr. a adulterado ou falsíficaqao de documentos ou da 

escrituraçao do livros fiscais ou comerciais, pa. 

na burlar a fiscalizaçao, 

Artigo 19 - reluz:Janela em infraçao da mesma nata 

reza punir-so-á com a multa em d8bro o91 a cada nova roinoi.15nrial 

ap1icar-se-5 essa pena acroscida do vinte por cento (20%)ç, 

Parágrafo Vnico Conoidera-se reinciancia a repeti 

qao do falta i ntira polo momo contribuinte, anteriormento 

ponnabilizado, em virtude do decloao tronsítada em julgado*

Artigo 2$5 - As multas impostas podorao cor reduzidas 

por ato do Prefeito Ilunicipol„ moram -te roquerimente do interessa 

do* 

SEÇ7'. 0 II 

DAS P-Aotnnl:;§...Apj,m2..E.is RELAÇUES ENTM CONTnr. 

Buriqp&s,Em DÉDITo com A Emmo_mulunk, 

Artio 21 Os contribuintes que se encontrarem em db 

blto para com a Fazonda Municipal* no pm.o.-.4., dela receber quan. 



tias ou cr6ditos de qualquer natureza, nem participar do licita. 0

4es públicas ou administrativas para fornecimento de material ou 

equipamento, ou roalizaçUs de obras o prectaçUs do serviços noc 

6rsãos da administraçNo municipal, direta ou indireta, bom como Go 

vaiem do beneficies certidSes negativas de qnalquer natu. 

roza. 

SEU° III 

DA SUSPENStO OU CANCELAMENTO DE. BENEFIC/OS 

Artigo 22 - Poderão SOP spensas ou Canceladas as tf 

concessi'es noz contribuintes para se eximirem do pagamento tota/ ou 

parcial do tributos na hip6teso de infrigência & Logislaçao Tribu-

tária portínente. 

Parágrafo único . cusponsgo ou cancelamento nerá 

determinada pelo Prefeito MUnicipal, considerada a gravidade e a 1

natureza da infração. 

Tf-v , o II 
PARTE_ ESPpC/AL, DOS TRIBUTOS 

CAPÍTULO  2;
RO IMPOSTO pp,ups _flpuços 

2.E.(2ÂO 

P A 1 7_Q.I,111.2.5a_â_ 

Artigo 23 . O imposto abro serviços tom como fato 1
gerador a prostnção por emprêsa ou profissional autSnomos de servi 

r,tDC rolacionados na lista anexa. 

Par rafo único . Consideram...se tributãvels3 para e-

feito de incidência do impaste, os serviços docorrentos do fornoci 

monto de trabalho, com ou som utilizaçRo de ferramentas ou veícu.0

los, a usuários o consumidores finais* 

Artigo 24 . A incidência do impOsto indoponae: 

1 da ouJ..stência de ontabelocimentos nuca; 

do cumprimento do quaisquer exigCnclas legais, re 

gulamentares ou administrativas, relativas à ati. 

vidade, som prejuizos das comunicaças cabíveis. 

III- do resultado financeiro do :exercício da atividade. 

r:rtigo 25 m Executar,wso da incidência: 



r-N 
a 

I- Cr serviços que configurem fato jorador do Impósto 

de competôncia da Unigo; 

II- O serviço que represente: por si préprio, fato

rador do impbsto de circulaçao do mercadorias, 

szç o II 

DA BAS,!: DO  CÂLZULO 

Artigo 26 - A base de oâloulo do imposto e o preço do 

serviço, 

Parltgrafc Primoiro - O valor do serviço para efeito 3

dedo npnrnçgo da base de câlculor scrâ obtido: 

pela receita mensal do contribuinte; qnando se tra 

tnr do rxestaçgo em carâter permanente; 

II., pelo riroço cobrado r quando se tratar de prostaçgo' 

do carfter eventual: seja descontinua ou isolada, 

Par5srafo Sogundo - caracterisaçao do norviço: om' 

ruço de nua porrannto oxecuçEio eu evontual prestaçgo: apurar-se-

á a critério da autoridade administrativas levando-so om considera 

çgo a habitualidado com que o prestador desempenhar a atividade, 

Artio 27 - As ALIGOTAS do impasto, co constantes da 

=ELA anexa. 

.• 

1.--tico 28 - Quando o volumes natureza ou modalidade , 
?à 

da prestaçao oc serviços se revestir om condiçUs oxcepcionais pa-

ra obtonçao do seu preço: a sua base de calculo poderâ ser fixada' 

por estimativa a critério da autoridade administrativa observadas 

as nesuintas normas 

I- com base do informaçoes do contribuinte om outros' 

elomontos informativos: inclusive estude de érjace3 

rúblicos o entidades do classe diretamente vincula 

da â. atividade soro ostimados o valor prowavel 

das oporaçSes tributg.voin o. do iuposte Letal re-

colhor. 

o montante do imp3sto assim ostimado ter as condi 

qi5os do sou recolhimento fixado pela autoridade ad 

ministrativa, 

findo o período para o qual se faz a estimativa:ou 

dol.manek o cisterna do cor aplicados por qualquer Y 



.110
motivo, sor-U apurados °preço real dos serviços" 

e o montante do imposto efetivamente devido pelo 

contribuintes respondendo este pela ÇCifer3nça a-

purada ou tendo direito a restítuiçao do excesso 

pago, conformo o caso, 

IV- independontemonte de qualquer procedimento fis-

cal e senpre que se verificar que o preço totalt 

doa serviços excedeu a estimativas fica o contri 

buinte obrigado a recolher no prazo proviste, o 

impôsto devido pela diferônçaG 

Parágrafo Prineiro . O enquadramento do contribuin. 

toto no regime de estimativa, poderá sor a critk^ie da autoridade' 

competente, feito Individualmente, por categoria de contribuinte a 

grupos ou setores de atividade, 

Parágrafo Secundo . A autoridade muníciral, poderá, 

a qualquer tempo e a ueu critôrios suspender a aulicaçg.o do siste. 

ma provisto neste artiEço, de modo geral ou indivÉduals bem como,ro 

ver os valãres estimados para determinado período e, se fôr o caso, 

reajustar as prestaçãos subsequentes à rovijo. 

Parãgrafo Terceiro - A aplicagáo do regime de eutip 

mativa, indo nderá do fato de que para a respectiva atividade ha-

ja sido a:4,9.de a ALiQUOTA aplicáveis bom como a circunstância de 

se encontrar o contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal, 

S F, Ç O grg ••.gkit•••••••• gr?, 
D O CON'I?R 7 BUINTIP 

Artigo 29 Contr4.buinto do impôsto o prestador , 

do serviço* 

.Parâgrafo Primeiro - Cousidera.sc prestador cie servi 

go, o profissional aut8nomo ou a emprósa que exercer, em caráter ' 

permanente ou eventual Quaisquer tis atividades constantes da lista 

anexa. 

raràcrafo Seeundo 16e sao contribuintes; 

Os que prestem serviços em relaço de emprngoi 

II- Os trabalhadores considerados como avulsos pela' 

Previdôncia Social, 

III- Os dirigentes de empresas e membros do sous con. 



selhos. 

Parágrafo Terceiro - Sao isontos do impesto: 

I. Os que executam sob administraçn, enproitada ou 

subompreitada, obras Udráulicas ou do construggo 

civil contratadas coo a Uniao, Estados, Município, 

autarquias e omprUan concessionSrlas do sorviços 

pblicos 

II' Os que se referem, no exercício do suas atividados 

receita anual inferior a vinte vezos o salário mi 

nino vigente no município. 

III. Os pequenos artificies, como tais considerados a. 

quoles que) em seu próprio domicílio, sem porta e;

borta Para via blica, e sem propaganda do qual-. 

quer ospUie, prostem serviços por conta própria/ 

a. 

• 

e sem empregados, dão se considerando como tais 

os filhos e Inulher do responsável. 

Tvw s federag&s, associagUs á clubes desportivos 

devidamente legalizados, em rolaçRo aos jogos de 

futebol o outras atividades osportivas realizadns 

sob a responsabilllade direta dessas entidades, 

Artigo 30 - Para os efeitos dessa 1mp3sto entende-se: 

I. POR EUT2ESA:

a- Tedas e quaisquer pessoas jurídicas inclusive/ 

sociedndo civil ou de fato, que exercer ativi. 

dados oconemicas de prestaçgo de serviços; 

b,4 a firma individual da mesma empresa, 

II- POR PROrISSIORAL AUTONOMO: 

o profissional liboral, assim considerado todo 

aquele que realize trabalho ou ooup go luto-,

loctual (ciontíficas t6cnica ou artística) et 

nivol universitrio ou a este equi-n'irado com o 

objetivo de lure e rorinneraçao, 

b- o profissional n5c, liberal, compreendo todo a-

quele que no sendo portador do diploma do cur 

so univorsitário ou a 3sto oquiparados deson./ 

volva uma atividade lucr:.ttiva do forma auteno.,

ma; 



Á .; 

efeito;Parágrafo 'único - Ilquipara-se à omprosa, para 

de pagamento de impGsto, o profissional autônomo que: 

Utilizar mais de dois (2) empregados, a qualquer 

título na oxecuçao direta ou indireta dos serviços 

por no prestado; 

/I. No comprovar a sua inscriçao no Cadastro do Pres-

tadores de serviços do Município. 

Artigo 31 . 0 contribuinte que exorcer, em caráter 
permanente ou eventual mais de UMA das atividades relacionadas na 

• LISTA ANEXA, ficará sujeite ao impôsto que incidir abre cada uma 

delas, inclusive quando co tratar do profissional autônomo 

SEQX0 IV 

DO LOCAL DA 

ç X o 
Artigo 32 Concidera.ce local da prostaggo de servi-

P R S 

1 

CO; 

/- o estabelecimento do prestador, ou, na falta dtste 

O eeu domicilio; 

II- no caso de conctruçao civil ou de obras hidráuli.' 

can, o local onde efetuar  a prestaçao. 

Parágrafo -dnico Considera-co domicilio trIbutârlo 

do contribuinte o torrit6rio do Município onde o servioo 6 prestado. 

Artigo 33 - Caracterizam-se . como estabolocimento autã 
nOMO: 

os portencontes a diforenteo pessoas físicas ou ju 

ridicas, ainda que com Pldôntico rano de atividade' 

ou exercício no local; 

II- os pertencentos à mesma poscoa física ou jurídica, 

rinda que funcionando om locais diversos. 

Parágrafo Primeiro No se compreende como locate dl 
versos, dois ou nais pr6dlos contíguos e que ve comuniquem, iaterna 

monte, com os vários pavimentos do um mesmo prédio. 

Parágrafo Sogundo - Cada entabelocimento do mermo coa 
tribuinto 6 considorado autônomo para ofoito exclusivo de manuten-1 
çao da livros o documentos fiscais o para recolhimento do 1mp8ste 

rolatimo a atividade nele desenvolvida, respondondo st emprega pelo 



1,?)

dÁsIbitel aerSecimos o penalidades referentes a qualquer dê.los, 

• 

• 

s 

pa LANÇAMENTO 

Artigo 34 - O lançamento será feito cembbase constan-

tes no Cadastro dos Prestadoros do Serviços: e âas doclaraçaes o / 

guias de recolhimento. 

Parágrafo ünico - O lançamento ser feito de oficio: 

I. quando a guia de recolhimento no for apresentada/ 

no pmze previsto; 

II- na hipftese de atividades sujeitas a taxaçgo fixe 

ti..tige 35. Ressalvadas as hip6teses exprossamente 

provistas neste C6dice: o recolhimento do impêsto a se efetuar na 

Tesouraria da Prefeitura Municipal: ou em 2nti5ades devidamente au 

toriv'idas: ocorrerá: 

I- anualmente: na poca fixada pelo Prefeito Runici./ 

pai; 

II. mensalmente: et 5 o último dia útil do mês subso-

quente ao que ocorrer ao fato gerador. 

Parágrafo -dnico - independentemente dos cr6ditos esta 

beloctdos neste A L,:n poderá e Prefeito Municipal: atendendo a 
peculiaridade do cada atividade e ao conveniências dà fisco e do / 

contribuinte: adotar modalidades de recolhimentos: inclusive em ca 

rStor de subotituiçgo. 

VI 

DO_DOC,'UMENT.O. FISCAL 

Artigo 36 . Fica instituído a Z,!ota Fiscal do Serviço, 
cabendo ao Poder Executivo: mediante Decreto: estabelecer as nor./ 

mas relati7as a: 

I. ObriÈatoriedade ou dispensa de emissgo. 

Contelide e indícaçgo. 

III- Forma e utilizaçgeo 

Autenticaçgoé 

V. Impresegcé 

VII. qUaisquer outras cendi4es. 

éx,x.x.zéx.x,x.x.x.xd 



A T :t TITIO II 

"DO riwdsTo .3(5BRR A PROPRIEDADE PREDIAL _E TERRITORIAL 

URBAN 

• 

• 

• 

"SEÇÃO I" 

DA INOIDÊUOIA E 30 FATO GERADOR 
ii 

Art. 37 . O Inposto de compet&ncia do Llánicfrao, so 

bre a propriedade predial e territorial u7bona, tem como fato 'Te 

rador a propriedade, o dadmio útil ou a posse do imóvel locali. 

zado na zona urbana do Munic{pio, ou a esta equiparada na forma' 

eia que a lei definir. 

§ 12 - Para efeito desse impooto, entende-se com 5

zona urbnna a zona do =lel:pio em me se observa o requisito mí 

nino da existe'ncia de pelo menos, dois dos seauintes mellinranon-
. 

tos: 

I. Meio-fio ou calçamento; 

II- Abastecimento Dhaaua, inclusive Chafariz; 

IIL 116'de de iluminaggn pública, com ou sem nosteamew:

to para distribuiçge domiciliar; 

IV- Escola primária ou pasto de swáde, a una distãn-

eia málrinn de um quilometro do imóvel; 

V. Grupos Escolares de qualquer natureza, Federal)

Estadual ou Purlicipal. 

22 - Considera-se tambóm zona urbana as áreas ur 

banizáveis ou expansgo urbana, constante de loteamento aprovado' 

pelos óraaos competentes, destindos à habitaçg.o, à Industria ou 

ao comércio, mesno localizados forn da zona definida nos tésrmos' 

do paráarafo anterior. 

32 - A incid&ncia ao imposto independe do awnlyra 

mento de quaisquer exia&nct".s leg-ls, regulamentares au adminip. 



• trativas sem prejuizo das conunícaç5es cab:Nrettse 

Arte 38 - 0 itiposto constitui &nus real e oconpanha o 
• 

imóvel em todos os casos de transfer&ncias de propriedade ou (10 

direitos roais a .6'.1e relativos., 

• 

• 

• 

S'Er"A":0 IT 

. DA BASE DE OACITDO 

A:r.,t* 39 - A base de cálculo do imposto é o valor 70-) 

nal do imóveis ficado na forma desta "Lei,-

PARAGRLF0 11=00 -Na deterninaçao da base de c61cu1c,

ri.`o se co3.isidora o valor dos bens móveis ri.2ntidos em caráter 

perrhmente ou 'temporário, no imóvel, para nfeito de sua utiliza-

çao, exploraçao, comodidade ou estética* 

Arte 4.0 - A avaliaçS:o do imóvel será procedida por 

una comisso de lançaznento, composta de tre's membros,,:, nomeados 

por ato do Prefeito MtUlicipale, 

PARA.GWO tfNICO - A avaliaçao tomará por base os se-

guintes elementos: 

I- QUANTO AO PRÉDIO: 

a- o padrão em tipo de construçãoe 

b- a área construido* 

c- o valor uni...bário 2,..o metro quadradoe 

d- o estado de consemação* 

e- os serviços públicos ou de utilidade -pública 

::::iste,nte na via ou loaradouroe 

Í- o índice de .valorizaçao do logradouro quadra 4' 

ou zona em que estiver situado o imóvel. 

t., quaisquer outros dados ir».formativos obtidos pe-

la Repartiço nan.icipE.11, 

SEÇXO_ iii 

DO OONTRIWINTI] 

Art. 41 - Contribuinte do imposto é o proprietário do 
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1 tH 
imóvelp o titular do seu dondnã.o útil ou se12. possuidor a qual-e 

quer titulo. 

Art. 42- O imnosto e devido a omditerio da reparti 

.o5o competente: 

por ruam exerça a posse direta do imóvelp sem .orejsi 

zo da responsabilidade dos possuidores indiretos, 

II- per qualquer dos possuidores indiretosí, sem preáuia 

zo da responsabilidade solidaria dos demais e dos possuidor di-

reto. 

PARAGRAY0 UPICO . O disposto neste artigo aplica-

se ao espolio das pessoas nele referidas. 

SEÇÃO  IV 

- DA INSORIÇÃO - 

Arte 43 - Serão obrigotoriamente inscritos no Ca-

dastro Fiscal Imobiliáriop os  moveis existentes como unldpdese 

autanomas no thmieíniop e os qee venham a .surgir a4smembra-

mento ou rememb=ento dos atuais* ainda que sejam beneficiados 

por isençô'es ou imunidades relativamente ao imposto. 

PARÁGRAPO 135100 Unido.de kut&nora. é açoiela que g

pe.wáJlte ema omoaçãO ou utilizçao privativa e que seu acesso 2

se faça independentemente das demais ou igualmente com as de- e 

mais, por meio do áreas de acosso ou circulaçao cornns a todas; 

ma S nunca atravós.ou por dentro de outra, 

Art. 44 - A inscrição dos imóveis no Cdastro Pis 

cal imobiliário v será nromovida: 

I- pelo proprietririo o. seu responsável legal; por qual-

quer dos cond6m5nios1 an se tratanto de condomínio diviso; 'elo 

compromissário comprador no caso de conoromisso de compra e ven 
, 

da; atravée de cada um. dos cond6minior2, em se trutanto de °onda 

mínio indiviso; pelo inventnriante9 sindico liouidante ou suces 

cor quando se tratar de imóvel pertencente ao espólios, masca fa 

lida ou sociedade em liquidaçao ou sucessão; nele possuidor do 



imovel a qualquer titulo; 

o 

• 

• 

,DE OPICIOt 
(r.,111J 

a- Rca se tratanto de inovei federal estadual„ nunicipal' 

ou entidade autárquica; 

b- atravtís do auto de infração, apos o prazo estabelecida 

pelo ?refeito Municipale para inscriço ou comunicaçao de alta-

raçao de qualquer natureza queeresulte am modificação da base do 

calculo do imposto

Art. 45 Contribuinte devera declarar è. rrefeitu 

ra dentro de trinta (30) dias contados da respectiva oeorrânoia: 

I- Aquisição de j_moveis construidos ou no; 

II- Roformas, damoliçô'es, ampliaçUes ou modificaçao de uso; 

III. aldança de endereço para entrega de notificaçô4es ou au, 

bstituiçaes de responscç,veis aa procuradores; 

Art. 46 - As construçaes ou edificaças, realizadas 

sem licença ou sam obediânc:ia às normas fiscais, serao inseri.' 

tas e lançadas para efeitos tributários° 

PA1ÁGRLF:0 CIO0 — A inscriçao e os efeitos tributá-

riosno casa dâste artigop não criam direitos ao proprietário ' 

titular do domínio útil ou possuidor, e no excluem à Prefeituw 

ra o direito de promover a adaptação da construção, às normas ' 

nreser45es legais ou a sua demoliçãot independentemente das' 

sança'es cabíveis. 

feito ara 

Cadastre 

dor ao. 1 1)-

salT2do o 

sErÃo V 

"DO TilaWAMEN rke "

Art. 47 0 lançamento do imposto é anual e será c 

para cada imrivel. com base nos elementos existentes no 

Imobiliário° 

PARÁGRAPOHCICg - Considera,.se ocorrído o fato . ge:ca 

de trmeire do ano a que corresponde o larbrzzer.1;o res 

caso de prédio nove, cujo fato Gerador ocorrerá na, do.;

ta de expediçgo do HABITE-SE, pelo órgão Ubnicipal competente° 
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4 
As alteraçges do lançamento, na ocorr&ncla do ato 

ou fato que as justifiquem sergo feitas no curso do exercício* 

por despacho da autoridade competente. 

Art. 49 - Não senda cadastrado o imével„ por omissa de 

sua inscriçaol, o lrnçamento será feito sri qualquer época por ofl 

cio, com b-se nos elementos que a reDartiçao fiscal coligir, es-

clarecida esta circunstancia no t ao da inscriçgo. 

Arte 50 - O lançrmento será feito em nome do proprietá-

rio titular ao domínio Útil ou nossuidor do imovel° 
PARAGRA120 DINICO . Também será feito o lançamentot 

I. no caso de domínio indiviso, em nome de todos, al. 2

auns ou de um só dos condaninios pelo valor total do tributo; 

II- no caso de condaminio diviâow em nome de cada cond6-

mínio na pro--)orTjo de sua parte r -gelo ônus do tributo; 

III- n.54.o sendo conhecido o proprietário, em nome de que& 

°otite no U40 e aaso do imóvel° 

Art° 51 - Os contribuintes do imposto tergo clôncia do2

lançarumto por veio de notificaçgo aa de editais ou avisos publi 

cados em nnissoras de Rádios ou Jornais° 

sEgIo vi 

Dg RECOLHIMENTO

Arte 52 - A arrecadaçS:o do imposto far-se.4 em duas 

prestaçUs iauais e distintas nos meses ae Junho e Outubro aa de 

uma sé vez, com reauçao de dez por cento (10%) atá p Ultimo dia 

Util do vencimento da primeira nrestaçac° 

PARÁGRAFO CIO° - Aos contribuintes que pagarem todo o 

imposto mtecipadamente, até o Ultimo dia ali do miis do Abril,' 

será concedido una redução de até vinte por cento (2025), 
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DO IVMOSZO PREDIAL 
••••••••••••C 

Arte 33 . O Imposto Predial incide sabre o im6vel 

conrsbraido em zona urbana do litulícípio independentemente de sua,

estrutura, forma, destinação eu utilização. 

LGRAFO tITIO0 Considera-se construido para os efei • ,•~*••••••••••nrme•r~,lowee, 

tos deste imposto, o imóvel representado por edificação que possa 

servir Para babitaçg,o ou para exercício de qua quer atividades. 

Art 54 - O imposto predial será cobrado na base de' 

um por cento (l(A) do valor venal do Prédio. 

PARÁGRAFO 2Prigan0 . 0 valor venal do prédio é o cano 
a.nesn8R...*. .41 

tituido pela soma dos valSres venais do terreno e da edificação, 

PAWGRAFO 3EGUIT20 - As areas excedentes de terreno e-

Rifieados, superiores a cinco vezes a área da construçao, estio g 

sujeitos ??, ineidémcia do imposto territorial urbano. 

Art. 55 - Será concedida redução det 

I. Cinquenta por cento (50%); 

a- Ao proprietário do Imóvel .e que nele resida, e 

qae outro de qualquer natureza não possaar inclusive terreno no ' 

município, inclusive sua esposa filho menor aa maior inválido, 

b- Os funcionários -ot'llicos do Município, pertencen, 

tos ao quadro de funcionário da Prefeitura; aos ex-cadbatentes 

brasileiros da 2a Guerra MUndtal; viúva do funcionário, enquan-

to neste estado e aínda ao filho menor ou maior inválido; 

c- Os descontos constantes da altinea "b" dbmente se-

rão concedidos, aos que possuam= s6 im15-701 e nele 

d- Ao proprietário r relativamente ao pr,t;dio cedido,,

total e aratuitamentet para faneíonamen*n de estabelecimento lep.;

Usado que ministre o ensino aratuito. 
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Art0 56 Sa isentos dgste tributa; as villvas e intIDI 

tas, reconhecidamente pobres, quando requerido no prazo determi. 

nado neste aódigo, anexando atestado de pobreza fornecido por/ 

autoridade da Oemarcag Os im6vois situadmi em vílae uo.eulares II

construidon per Oompanbirs de Habítaçao atrayes de financiamento 

.3e1r, MO e sènente durnnte o prazo de amortízaçgo das parcelas* 

:Ng GRAEO ÚNICO. - O prazo para o requerimento de quee,

trata este artigo, terminará no último dia Útil do mgr,. de Abril 

de cada exercício* 

sEgÃo__ viii 

I10 IMPOSTO TERPITOEIAL 'URBANO 

Artc, 57 - O Imposto Territorial Urbano incide sabre o 

terreno sem edif.ioação situado na zona urbana ao Munioírio, ob-

servado o § 22 do :âkt. 37, dgste Código* 
PA:RÁGRAPO flaCO Pnra os efeitos deste .Imposto, a qua 

lificação do termo independerá da existgncia ae: 

. FrtAiwJ em construçao até a expedicao do HABITE-SE; 

II- Prédios em estado de ruína eu de qualquer modo fia 

dequados a utilizaçao de qualquer natureza ou 

construça'es de natureza temporária. 

Art. 53 . O Tmposto Territoris  Urbano, será cobrado: 

na base de meio porcento (1/5%) do valor venal do terreno* 

rtTu 12, 3 
IIII~1,1••••••~W-•,~.~-

DAS, TAXAS 

DISPOSIOES GA7AIS 

Art. 59 — As taxas, cobradas pelo Município, tân como 

fato gerador o exercício -rocsu.1,.ar ao Poder de Polícia ou a utili-

zaga°, efetiva ou potencial, de serviço esoeeífice.c divinívelpe 

prestado ao contribuinte ou pasto à aaa disposiçgo. 
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Arte 60 . Intecram o elenco das taxas às de: 

I. Licença; 

II- Expediente; 

III- Estacionamento de Veiculas; 

IV- Anirais Apreendidos; 

V- Serviços Urbanos e T.T.xa de Ilominação PUblica; 

VI- Serviços Diversos; 

VII- Ty'ansferSncia de bens iráveis pertencentes à Prefei 

tura,. 

Art, 61 - As taxas serão cobradas de acôrdo com a tabe 

ia mexa de n2 1 a -XI, 

SEÇKO I

DA TAXA  DE LICENÇA

Arte 62 - Está° sujeitos a prévia licença: 

I. A localização e o funcionamento de qualquer estabe-

lecimento comerciais industrial, de crédito, seguros capitalização, 

agropecuário, de prestação de serviço, ou atividade decorrente de 

profissão, arte, ofício ou função; 

II. O "Funcionamento em horários especiJ.s; 

III. O EXervicio do Comercio ou Atividade eventual ou aa 

bulante; 

IV. A Execução de Obras Particulares; 

V- A instaIção de Máquinas e Motores; 

VL Utilize.ção de rios de publicidade em geral; 

VII- A ocupação de áreas, com bens noiveis, a título pre-

cário, em vias, terrenos e logradouros públicos; 

VIII- O Abate de gado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Para os efeitos deste artigo, con 

sidera.ses 

I. Comércio ou AtiviRade eventual, exercido em instala 
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ção precária ou removivelg aawa barracasv balo'óest, ma 

sas9 tabele:ires e semelhantes; 

II- Oomárcio ou Atividade Ambulanteg o exercido sem 'J 

localização* com eu sem utilizaço de veicules. 

PAIxÁGRATIO SEGUNDO - No cálculo da Taxa relativa ao í 

tem VII oonsiderase como rdninn de ocupação o espaço de um (1) 

metro quadrado° 

Arto 63 - As licenças relativas aos itens 1p III e VI 

serao válidas -c-3.ra o Exercício em ue forem concedidas ficando 

sujeitas a renavaçao nos exercícios seguintes° 
,„ 

PARÁGRA20 PRE.EIRO . As 11-,x'Ls scrao calculadas propor 

c¡on21riente ao nÁnlero de meses de sua validade° 

PAAAGRAZO  SEGUUTO - Na hipótese do itam,,, quando se 

tratar de atividade por neríodos de tempo limitados a r -s.xa se-o
. 

rd calculada nreporciona3mente aos períodos de funcionamento 

cont-dos por mês de fração. 

Art. 64 - Sao isentos do nagamento da Taxa de Licença 

I. Os vendedores ArbullItes de Jornais e Revistas; 

II- Os Engraxates Ambulantes ou no Adbúlmtes; 

III- Os vendedores de nrtigos de indústria domástica e 

de arte pamlarg Quando de sua pronria fabricação e

sem auxilio de empregados; 

IV- As Verdureiras Ambulantes ou não Ambulantes 

DA TA:A DE LXPEnIENTE 

Arto 65 - A Taxa é cobrada pela entrada de petição e2

requerimentos nos óruãos da 2refeiturag 1 vrwiaira de Ti;rmasg e 

- °enti Mntes com o ún aicipiog expediçao e certidoes e anotaçoes° 



IN TII y ci 
~PM. ....00~...1".(11~1111.4 ."..~. 

DA TAXA DE ANTUR.T.S APREUITCDOS 
Obe~.0 • r.intr~iPAwn••••41......:WN~WP...4* .eali MOIOW a.011~Nreo...m. 

Art.', 66 - A Tza é cobrada pelos Aninaís apreendidos° 

nos .o duro *sáblicos, ruas e avanidasy e calculada por unido:

de. 

s ç T 
,nkr unka......1. RI ttána4+ bon. 

Dâ TAXA DE ESTACIOUJATEETO DR V7ICULOS 

Art 67 - As Taxas de Estacionnatento de Vbfauleafsão 

cobradas amalnente aos 'lestes de veículos de alususist represqp. 

tados pelos responsvcio -oeles mesmes 

PARiGRAPO ÚNICO . Os restes livres, que rUtO enham. rk 
,  

2eapacsawel melo seu fanc namio ento!, s iae sentos dessa Cobrança, 

sEgtO 
DA TJYL :DE .1".011/1*, •- S URBAITO 

aeunot 

Art,, 68 - A Taxa e'. cobrada pela numowação,‘ alinhamou-

'3o e vistoria de ediftr.caçoes bens e rerea5.ox1r.st reaistres e 

transferÊncías de propriedade e ve:tcules reposição de calçamen, 

tf4 txcnsferÊncias de locatários de itc..óvels pertencentes 

eipaliaade Imposto Predial e Territorial Urbann e eiltren 

tos arveoadados per autarrulas e Empresa do ilmioípio. 

0,2 

SVCX.A DE I ITILIDM r)A0. ,..1-1„.brá. 
tat.un umn. ...••••*--beatenn 

Art. 69 . A Ta de iluminação Pública tem como fato2

geradoT a iluminação proporcionada pela Prefeitura a 

través doo críamos geradoresp existentes no Município,' 
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DAS TAXAS DE SÉRVInOS DIVMRSOS  E,TAXAS DE TRANSPE 

RSNCIA, DE DEU TM(SvEIS rwTrwErTEs À Puw2EITURA 

Arte 70 . Essas Taxas mão cobradas obedecendo a les 

• 

• 
e 

aisiaçao smguinte: 

I. nTAZ.A DE sEvIup DIvning. A Taxa é cobrada peia 

nummro..çao de Drédioer registros de niarcas, registros de lotes de 

torranos, reennbeciwntos de entidades no Município* 

Ir. WA DE TRAgS41.4 CIkDE.BENS IMósí.54.S, . A Taxa é 

cobrada, calculada pelo salário ndnino reajo-nal., referente aos 

bens imWeis pertencentes à Prefeitura, quardo da transferencial 

de locatários permitida pela Prefeitura Municipal* 

ÁlXtcs 

C P T Y".. O IV 

2.1.2.91122.-Bunk D E ITTimr2.9a1 

71 A contribui75".o da melhoria é cobrada T.:elo 

NLIrdcípio, através de notificagão aa nara fazer face às' 

despesas de Obras pUblicas "CALÇAMTO E PATIAMT1g0" de ruas e 

praças* 

IARÁCR20.111112, Esta Taxa é calculada: 

I.. Uni. ergo (1/5) do valor da obra quando se trmtazr 

de ruas ou .avenidas CO211. 331aie de seis metros de largura, a partir 

de mio fie de pedrae

II. Cinquenta por canto (50%) quando a metragan da 1

:rua a partir do meio fiotde 'Adro.; for inferior a seis netros* 

DO PROCESSO visou 
DisPosigXo ppaunthafx 

Arte. 72 — O Processo riscai rara os efeitos deste 0 

Código ompreende o conjunto de ates e forinalidades tendentes a 

tziia decisa oSbret 
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I. AtUo de Infraçao; 

II- Reelminção contra 1:-nçamento; 

III- Consulta; 

IV- Pedido de Restituição, 

SEÇXO I 

DA RECLAMAÇÃO C0NTRA LANÇAMENTO 

Axto 73 - O Contribuinte poderá reclnrur no

trinta (30) dl 1.-4 contra lanç:mento ou ato de autoridade da Fa-

zenda Uánicipal, referente a assunto trfbutarioo 

Arto 74 . Apresentada a reclanaça4o, o responsável pelo 

ato o contestará no prazo de do (100 diass, a contar da data do 

recebinento do -.7r00e550r, 

Arto 75 - As rec1-maç5es não serao decididas sem infor 

4 maço do revonsavel pelo lmlçamento, sob pana de nulidade da 2

deoisaoo 

SEU() II 

DISrOSIÇtfES D"INAIS _ 

Art, 7C n concedida a renissg.o aos débitos tributami 
rios inferiores a cw.; 1,00 (R= Cru-miro) constituido ate o E-

zeroicio de 1971, (;e resnonsabilidnhe dos clubes Soei 

as000iaçOies earlortivass. oxcetun.do Os concernentes ao Im:5)(50 

to sabre Serviços descontado na fonte e ressnivadas inda 's

cotas partes o porcentacrtnn que ccuberen2 nor éslef aos funcioná 

rios pertencentes ao Q. U p do illnici:doe 

Arto 77 - Picam extintos por rewssãos; os débitos rola 

tivos ao ImpSuto ?redia1, até o exercício de 1971v inclusive ç, ° 

desde va o imóvel tenha sou valor vnnal fimdo am até arto..... 
10000,00 (num mil eruzeirop)e 



Ard;. . Sera desprezadas as fragSes de CW%00 

(Hum Cruzeiro) na fizração da base de cálculo, 

Art, 79 - Regulam as Receitas ligo Trrbutárias as 

Lei e Decretos especificas, 

Art, 80 . Este C6digo entrará en Viger na data de,

sua publioação revogadas as disposiçges en contrário, 

DE 10974"; 

1 

PAÇO DA :PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ESTADO DO CEARÁ, MI

PYiD TO reTT.'j 

• 



'LIS A D. 
Mo. 

ERVIcosn 
1.11 

01- Vgdicos, dentistas, veterinrIrioN advoTuics, economistas,' 

- Engenheiros, ar-uitetos, u-J:'banistas, projetistas e téehicose 

02- Enfermeiros, protéticos (Prótese dentária) obstetras, or-

topedistas, fonomdiólogose psicólogos; 

03- Inboratórios de, análise clínicas e eletricidade médica; 

Hostipals tórios, mbulatórios, prontos-socorrostban-

cos de cangue, casas de Imhet cr,sas de reaunernção ou repouso 

sob orientação médica; 

05- Agentes de propriedade artisticas ou literárias; 

06- AGentes de propriedades IndustriaiS; 

07- Peritos e Avaliadores; 

08- Tradutores e intéâmretes; 

09- Despachantes; 

10- *Contadores, auditores, guarda-livros, e técnicos en conta-

bilidade; 

11- Organizaçao, programaç&os planejamento, assessoria, proces 

sarnento de dados, consultórios técnicos, fin -meeira ou adminjo 

trativa (exceto os serviços de r-Issisté'ncia técnica prestada a 

terceiros e concernentes a ramos de industria ou comércio exp,

piorado pelo prestder de servigoS); 

12- Datilografia s. eéténografia„ secretaria e expediente; 

13- Adnxinistração de bens ou negócios., inclusive consórcios ou 

fuudos mútuos para aquisição de bens (no abrangidos os servi-

ços executadoS por instituiçaes financeiras); 

14- Recrutamento, colocaçgo ou fornecimento de não-deobra,in-

cIusive por empregados do Prestador de serviços ou por traba-e 

lhadores dm:Lisos por .è'le contratado; 

15- Exeouç o por aderinistração, erapreitada ou auburpreitada de 

construçaos civis, de obras llidránlicas e .ouras senelllantes. 



inclusive serviços auxiliares aa complementares (ezceto o.forme. 

cimento de mercadorias mreduzidas pelo prestador de serviços fo-

ra do local da prestaçao dos serviços„que ficaa sujeitos ao IOU; 

16- Demoliçgo, conservaçao e reaumeraçao de edif£cios (incIuoiw, 

elevadores neles instalados), estradas, pontos e cong;neres (axe,

coto o fornecimento de mercadorias produzidas T)elo prestador dos 

serviços fora do local da prestaça'o destes, que fiem sujeitos I 

ao 'UM); 

17- idmpeza de Imóveis; 

18- Barbeiros, ealeleireiros, manicures, pedicures, tratamento 1

de pele e outros serviços de sala de beleza; 

19- Transportes e eomunicaçgo de natureza estritemente municipal; 

20- Diversaes Páblieas; - 21 - 

Teatros, cinemas, circos, auditórios, parques de diversges, táxi-

dancings e eonôneres; 

a. Exposiçao com cobrança de ingresso; 

b.   bfnliehes e outros jogos permitidos; 

c- Bailes, shauffs, festivais, recitais e cong&neres; 

d. competiçgo esportiva ou de destreza física ou intelectual, ' 

com ou sem il-a'ticipaçaes de expectadores, inclusive ao reali 

zaçaes em auditórios de estaçao de rádio ou televiso; 

e. Exeauçao de misica individualmente ou por conjunto; 

22- Agé'ncia de Turismo, passeio e excurses, guias de turismo; 

23. Propaganda e publicidade, inclusive pinxlejamento de campanha 

011 sistema de publicidade, elaboraçao de desenhos ou outros na-

teriais de publicidade por eualeuer meio; 

24. Armazeno gerais, armazene frigorificos e silos, cargas e

cargas, arramaçao e guarda de bens, inclusive guarda m6ve1s o 

serviços correlatas; 
25. Guarda e estacionnnento de veículos 

26- Iubrificaçao, limpeza e reviso de máquinas, aparelhos e e...1' 



• quiparwntas (quando a revisão implicar em consertos ou substituí--

, gão de peças ojlica-se o disposto no item 27 desta lista; 

27- Conserto e restauração ãe qualquer Objeto (exclusive, am gu 

quer casoy forneoimento do peças e partes de máquinas e apare-' 

1110 cujo valor fica sujeito ao Inp. de Circulação de Mercadorias. 

28. Pintura, (exceto em serviços relacionados com in&eis) de ob-

jetos; 

29- Alfaiatesr modistas, costureiros f por serviços prestados ao ' 

usugaio final, quando o -Interialr salvo o de aviamentor seja for-. 

necido pelo usuário; 

30- Tinturaria e lavanderia, beneficiamento, lavagemr secam, 

tinglmento3 

31- Estudios fotográficos e cinemotográncos, inclusive revelação 

ampliaçãor cOpias e reprodução, estádio de gravação, etc; 

32- 06pias de documentos e outros papasr plRrtas e desenhos por 

(-:ualquar processo não incluído no itam anterior; 

33- Iocaçgo de bens InOveia; 

34- Guarda, tratamento e adestramento de animais; 

35- Encadernação de livros e revistas; 

36- Cobrança, inclusive de direitos autorãis; 

37- Distribuição e Vendas de bilhetes de loterias. 



**************X********************************************* 

"TABELA  DE CÃTOUL O" 

TABELB I.

ILIP.OSTO_ SbRE SERVIÇOS 

Calculdo sSbre o salário Mínimo Regional 

PROFISSIONAIS LIBERAIS: 

o 
a- Médicos, Advogados, :Dentistas, Eng. Civis... 100% 

b- Enc. Acronomos, Agrimensores.; Contadores? Tácni 

cos em Contabilidade, Protáticoo, Laborntó-

rios de Análise, Peritos e Avaliadores, Esq 

60% 

c- Projetistas, Tradutores e Intérpretes....... 50% 

II- Execução de Obras Hidráulicas ou sare Receita 

de Construço-:o Civil, bruta ou valor do Serviço. 20% 

111-Agentes de proprieklade artistica ou literária 

Agentes de propriedades Industriais, Dosenhis# 

tas e demais Agentes.... ..... ............. 20% 

IV-. Jogos de Diversos Pública de qualquer natureza 10% 

V - Demais Serviços........... ********* 8% 
4-44-444+++++++++÷+ -1-1.444H-1-4-1-H-4444-4  1-44-1-1 4-1-5-1-+++.444.+4-+++ 

TABELA II 

TAXA DE LICENÇA 

Calculada sabre o STI.lário Mini no Regional 

referente a soma total do ano que corres.

ponde ao Salário de 12 meses. 

-

I - Bancos, Seguros, Boates. ........ o•e,,C000e 20% 

II - Indústrias de Algoda.o e Oleoso..., o4c 0.*.e0 15% 

III - Indústrias de Chnpéus de Palha.... GGOO*O0600 10% 

IV - Comárcio de Forragens, Tecidos o etc......... 6% 

V - Indústrias de Móveis ....... ................. 8% 



VI - Com6reio de Artigos Donástieos............ 5% 

-na ajmninas e Ik)ates', ett , Le040(ti , 00 ,11 , 0• O' 00004.004000, 43 5% 

Stiner`44 Vterea(100 n.)k1oedb 41 ,a 1. • I) O O e' O r,  4 >.^ <1. 10% 

It t  Com6rcio Varejista, Fotos e 4% 

OBS A TABELA SUPRA SE ArnicA TIA Inr=igÃo DE ALVARÁS - 

LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAI:EM OU =OVAÇÃO". 

TABELA III 
.4.04.44.44.amta......tzwourre.t.....tourfiftwaw**1.1~...w 

A , 
C:51cul=3,da nobre o vl,lor do Salario rdnárao 

Reciona4 correw)ondente ao valor de urtries. 

*i 

I .LICEN,ÇA rApA o _rr,-,Encrtgio DE_ATIVIDADE: 

a- Comercio ou Atividade EVentu J. 

b- Comercio ou Atividade Ambulante...fl,..... 

... 10% 

8r'f 

+++++++++++++ 2r++'!--5-1-1-+± +++4.4-144++ 

TABELA IV 

Calculada sobre o Salario Einimo Reaional, 

por enda período de um m&s. 

LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS GOL BENS MOVEIS 

OU InóvEIse A TITUIO -PRECÁRIO, EM VIAS., TERREITOS E 

LOGRADOUROS PUBLICO S: 

a- Eslaço ocupado por 2% 

b- Taboleiros e Sonelba O 1% 

c- Espaço ocupado por Circos e parcuest por m,e 

tro quadrado e -7or m...ess ou 

II - O cálculo do item "c" no poderá ser inferior 

a cinquenta por cento(50%) do Salririo Mínimo Reaionalo 
+++++.1-4-4-4-4-+.4-414.+++++~-1-+-1,44-444-+++++.444-4-1-÷4.4-1-1-4-4-++++++++++.444-1. 



• 

os 

TABELA V 

Calculada sSbre o valor do Salário M,Regional. 

TAXA DE EWEDIsnE 

I - Anotação pela 1ransfer6ncia de -firmas, altera-

çao na ramo social, por unidado...... ........ 10% 

II - Certidão ou Atestado, por   4% 

III - Requerimentos de quaisquer natureza, piunidade 2% 

IV - Té'rmos de Contratos e Registros de qualquer na 

tureza, por unidade................. ...... 5% 

V - Registro de Marcas de Animais.... ......... .4 8% 

++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++ ++++++.4.4-÷ 

TABELA VI 

Calculada sôbre o valor do Salário M.Regional. 

I - Estacionamento de veículos, por ano............ 20% 

II - Licença para tráfe3o de veículos, nor ano.... 10% 

TABELA VII 

Calculada sare o Salário rgnimo Regional. 

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

I . Numeração de prédio, por unjdade  3% 

TAXA DE TRAD CIA DE BENS III5VEI3 

PrivrIINCENTES À PREFEITURA. 

II - por cada prédio... ...... 10% 

+++++++++++++++++4~ 44-1144-14.4-44-14.+14-4-1-1.1+++++++++++++++++ 



• 

*************** 

T 4 D E L VIII 

PANA DE MIMAIS' APRELUDIDOS 

Calculada scSbre o Salário Mínimo Regional, 

- Por -unidade - 2% 

II - Por unidade - equinos suino9 caprino etc...,. 1% 
1-4-÷4-4-44÷~-t-1-1-1-4 -4-1-~.4-+:-:+++.4-4-±44-:-+-1-4-1-+++++++++++++++++.4-4-4-1-

TA ELA IX 

TAX,A DE SERVIÇOS  URBANOS

I Pelo valor total de qualruer tributo t* • 10% 

4-1- 4-2r+++ +++++++Hf.~+± 

T A p_p L A  -7 

AVERBAÇÃO DE ImovEls, 

I - Só'bro o valor atribuido ao ims.Svel na avaliação.N05% 

TABELA XI 

TAXA  DE =INAÇÃO rdmicA

I - Calculada por mola, CR 20,001 por unidade de vela, 

***X-****-X.*4**************** *********************************4 


